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RESPOSTA 
 

 
Assunto: Requerimento para concessão de prazo  para entrada em efetivo exercício 
 

Interessado(a): Sra. Djane Lopes Rodrigues Araújo 
 
 
Trata-se de requerimento formulado pela Sra. Djane Lopes Rodrigues Araújo, nomeada 
sub judice,  em cumprimento à decisão judicial exarada nos autos do Cumprimento de 
Sentença nº  8000613-98.2025.8.05.0095 da Vara Única da Comarca de Ibirapuã-BA, 
para o cargo de Auxiliar de Enfermagem,  a fim de que lhe seja concedido prazo para 
entrada em efetivo exercício e atividade, com fundamento no art. 22, § 1º, da Lei 
Complementar nº 199/2002 (Estatuto do Servidor Municipal), tendo alegado a 
necessidade do prazo em virtude de "dificuldades relacionadas à adequação de horário 

e questões de deslocamento", o que demandaria organização prévia. 
 
O art. 22, § 1º, da Lei Complementar nº 199/2002 (Estatuto do Servidor Municipal de 
Lajedão), estabelece que : "É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor entrar em 
exercício, contados da data da posse."  
 
Contudo, tal dispositivo legal não implica no direito do servidor recém-empossado 
auferir remuneração/vencimentos durante este interregno que antecede o início do 
efetivo exercício no cargo e do começo da  correlata prestação das suas atividades 
funcionais. 
 
Portanto, embora o dispositivo legal supramencionado possa ser também aplicável ao 
caso em apreço, onde a Requerente foi empossada por força de decisão judicial, e não 
mediante provimento originário, ainda, assim, não lhe é assegurado o direito à percepção 
de remuneração durante o transcurso destes 15 (quinze) dias, o que, de igual modo, 
também não é garantido ao servidor empossado originariamente. 
 
O caput do art. 22 do próprio Estatuto do Servidor Municipal é categórico ao definir que 
o exercício "é o efetivo desempenho das atribuições do cargo".  
 
Sendo assim, por ser um período voltado exclusivamente à organização pessoal da 
Requerente, tendo a mesma sido empossada de forma inesperada e não programada, por 
ocasião de decisão judicial, deve-lhe ser concedido o almejado prazo de 15 (quinze) 
dias, de acordo com  a intelecção do art. 22, § 1º, da Lei Complementar nº 199/2002.  
 
Todavia, como não haverá contraprestação de trabalho a ser remunerado,  não fará jus, 
a Requerente, a qualquer vencimento, pois o Município não pode efetuar o pagamento 
de vencimentos sem que haja a efetiva prestação do serviço público, sob pena de 
caracterizar enriquecimento ilícito da parte e grave lesão ao erário, além de eventual 
responsabilização do Gestor e da própria funcionária Requerente. 
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Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o requerimento formulado pela Sra. 
Djane Lopes Rodrigues Araújo, nomeada sub judice, em cumprimento à decisão judicial 
exarada nos autos do Cumprimento de Sentença nº  8000613-98.2025.8.05.0095 da 
Vara Única da Comarca de Ibirapuã-BA, para o cargo de Auxiliar de Enfermagem,  
garantindo-lhe o prazo legal de 15 (quinze) dias para entrar em exercício, contados 

a partir da data de sua posse, sem percepção de vencimentos/remuneração, em 
estrita observância ao que determina o art. 22, § 1º, da Lei Complementar nº 

199/2002 (Estatuto do Servidor Municipal). 

 
 

Lajedão - BA, 22 de maio de 2026. 
 
 

 
 

 

___________________________________________ 

Ariston Almeida Passos Filho 
Prefeito Municipal de Lajedão - BA 
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